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DECISÃO 

PROCESSO:                 TC-015913.989.25-7. 

REPRESENTANTES:   Deputada Federal Luciene Cavalcante, Deputado Estadual Carlos 
Giannazi e Vereador Celso Giannazi. 

REPRESENTADA:        Secretaria de Estado da Educação. Autoridade Responsável: 
Renato Feder (Secretário de Estado). 

ASSUNTO:              Representação formulada, com pedido de medida cautelar, em face das 
disposições do edital Seduc nº 2/2025, processo seletivo promovido pela Secretaria da 
Educação a fim de preencher vagas de monitores do Programa Escola Cívico-Militar. 

ADVOGADAS:              Beatriz Hernandes Branco (OAB/SP 377.972), Raissa Melo Maia 
(OAB/SP 387.073) e Ana Luiza Montenegro (OAB/SP 386.190). 

  

Trata-se de representação formulada pela Deputada Federal Luciene Cavalcante, 
Deputado Estadual Carlos Giannazi e Vereador Celso Giannazi, com pedido de medida 
cautelar, em face de disposições do edital Seduc nº 2/2025, processo seletivo promovido 
pela Secretaria da Educação a fim de preencher vagas de monitores do Programa Escola 
Cívico-Militar.   

Considerado o teor da matéria impugnada, o E. Plenário deste Tribunal, na sessão de 3 de 
setembro passado, aprovou o voto que proferi para o fim de determinar a paralisação dos 
processos seletivos instaurados para contratações de pessoal relacionadas ao Programa. 

Notificada, a Secretaria de Estado da Educação, por intermédio da Chefia de Gabinete, 
apresentou justificativas e documentos, noticiando, inicialmente, a existência de ação 
popular com idêntico teor, proposta pelos mesmos Representantes, na qual a E. 
Presidência do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo cassou medida liminar para, 
com isso, autorizar o prosseguimento do processo seletivo de monitores decorrente do 
próprio edital Seduc nº 02/2025. 

Defendeu a regularidade do Programa, destacando a adequação legislativa e o conteúdo 
do modelo da política pública executada, incluindo benefícios e resultados positivos 
alcançados no Programa. 

Quanto à previsão orçamentária, informou que os recursos previstos são oriundos da Fonte 
Tesouro, sem previsão de aplicação da verba do Fundeb. De acordo com a Lei 
Complementar nº 1.398/24, prosseguiu, existe a possibilidade de cessação da designação 
do policial militar da reserva “ex officio”, a qualquer tempo, com autorização de 
implantação do Programa conforme a disponibilidade orçamentária e financeira do Estado, 
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à conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria da Educação”, conforme 
estabelecido no art. 17 do referido Diploma Legal, sem prejuízo de maior detalhamento das 
despesas internamente, segundo as dotações classificadas na LOA – Lei Orçamentária 
Anual. 

De outra parte, explicitou o modo de atuação dos monitores no âmbito do referido 
Programa, sustentando haver adequação pedagógica ao Plano Estadual de Educação e aos 
preceitos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Procurou destacar os prejuízos ao interesse público com a suspensão do Programa e, ao 
final, requereu a reconsideração da decisão cautelar deste E. Tribunal ou, 
alternativamente, o indeferimento da Representação. 

Por ocasião da proposta de sustação aprovada pelo E. Plenário, fiz questão de enfatizar a 
nossa competência fiscalizatória ordinária, prevista nos incisos IV, VIII e IX, do art. 71 da 
Constituição Federal, para exame dos atos decorrentes do mencionado Programa de 
Governo, cabendo a este E. Tribunal a verificação de legalidade tanto das regras 
regulamentares de chamamento dos interessados como do processamento da 
correspondente despesa pública, tendo em vista os princípios gerais da Administração e 
demais limites estabelecidos nas normas do Sistema do Direito Positivo. 

A princípio, com o devido acatamento, não extraio da referida ação popular em trâmite 
qualquer impedimento para atuação da nossa competência constitucional, não apenas 
com base na reconhecida independência de Instâncias, mas também em virtude das 
distinções envolvendo forma, alcance e destinação do produto da atividade jurisdicional 
do Controle Externo. 

A despeito dos esclarecimentos até aqui oferecidos pela Administração, reputo da mais 
alta relevância e, antes, ser nosso dever, que este E. Tribunal promova a fiscalização dos 
atos praticados em face das normas legais e regulamentares, notadamente a partir da 
análise dos Órgãos de Instrução. 

Nessa conformidade, respeitosamente, rejeito o pedido de reconsideração, nos exatos 
termos da deliberação exarada pelo E. Plenário. 

Aguarde-se o decurso dos prazos assinalados, retornando ao Gabinete. 

Ao Cartório para providências. 

Publique-se. 

GC., 9 de setembro de 2025. 

 
RENATO MARTINS COSTA 
Conselheiro 
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